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MINiSTÉRIo  DA  FAZENDA 

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
SEGUNDA SEÇÃO JULGAMEN TO 

Processo n" 	37307 002077/2004-11 

Recurso n" 	257.268 Voluntário 

Acórdão  EL" 	2803-00.413 — 3" Turma Especial_ 

Sessão de 	02 de dezembro de 2010 

klatéria 	RES 11 I UIÇÃO: EMPRESAS EM GERM_ 

Reeni-rente 	UNIi.  J iRS1 J.MPR.I.iSAftiAI 1 WA. 

Recorrida 	DL LEGA (IA DA RECF1 I A PREVIDENCIÁRIA 

• ASSUN l'O: CONTRIBUIÇÕES SOCIALS PREVIDENCI ARIAS 

Período  de apuração: 0 I /01/200 I a 30/04/2004 

RESTITUIÇÂO RE I ENO() EM RAZÃO 1)0 VALOR DA MÃO-DE-
OBRA EMPREGADA SER INFERIOR A QUAREN'l A POR CENTO DO 
VALOR BRUTO DOS SERVIÇOS CON LIDOS NA NOTA FISCAL 
ESCRITURAÇÂO CONA ABU 

A ausencia de escrituração contábil impede a restituição dos valores 
recolhidos indevidamente aos cares previdenciirios em razão do cmpi ego da 
mão de obra em montante inferior a quarenta por cento do  valor bruto da nota 
fiscal 

Recurso  Voluntário  N .egado 

Direito Ca:edit:Olio Não Reconhecido 

Vistos, relatados e discutidos  os presenies autos 

ACORDAM os inernbtos da 3" Turma Especial da Segundo Seção de 
fulg,amento, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso, nos let  mos  do voto 
do(a) Relator(a) 

FIELTO  f  VOS MAJAL-17- -.711c71-N- Presidente 

blAkI/V 16(i61 /DIA6voi,L 
( AltOLINA SR)UFIRA [VON 1EIR() DE ANDRADI - RelLitoia 



Participaram da sessao de .julgamento os. conselheiros: Fduardo de Oliveira, 
Oseas Coimbra .1únior, Carolina Siqueira Wilton° de Andrade, Amilear Barca 'Teixeira .Júnior, 
Clustavo Vettorato e ton Carlos Praia de Lima (presidente). 

Relatório .  

Trata-se dc Pedido de Restituição de supostos créditos relativos a  valores  pagos 
no período de 01/2001 a 04/2004 pela empresa 11-NfITERS1- FMPRESARIAL 
referentes ao excedente da ieíciiçio sofrida sobre noia fiscal de prestação de serviço cm rclação 
ao valor devido sobre a lolha de pagamentos De forma a comprovar o seu direito, a emptesa 
apresentou copias das folhas de pagamentos ()Midas a partir da base de dados contidos no 
sistema de dados da previdência, (iFIPs e Notas Fiscais 

Na fiscal ização sofrida. coin relacao  ao  period° de 01/1997 a 12/2006, a empresa 
não apresentou os livros dinirios solicitados, o que result:au na Javratura . do Ai .37,046.851-1, 
sendo  apoiados  diversos débitos consubstanciados nas Ntlit,Ds 37,017 0.26-1, 37 046.849-0, 
37.046.848-1 e 37.046.850-1 

A SC,00 de Fiscalização, em análise ao Pedido de Restituição MI questão, 
apresentou planilha de apuração do &hen° ereditório do contribuinte, concluindo, em síntese, 
que, diante da não apresentação da 5( ii contabil, apenas coin relação ãs competências 
nas qoais o valor da ma() de ()bra empregada super ion a 40% dos valor dos serviços contidos 
nas notas fiscais ser ia devida a tesiiiuição (fls 11418/1430): Veja a fundamentação do Parecei 
Conclusivo: 

"Nas competênt ., ias 04/2001, 07/2001, 08/2001, 09/2001, 10/2001, 
11/2001, 12/2001, 01/2002, 04/2002, 	08/2002, 	09/2002, 	11/2002, 12/2002, 
01/2003, 02/2003, 03/2003, 04/2003, 05/2003, 07/2003, 09/2003 e 0.1/2004; 0,v 
valore opfesentadas pela empi csa cm 'Who's de pagamento e G1-71P(v) 100 atingem 
os minimos como ja mencionado 110 item 2 acima; assim .sendo, a revtituicao 
nessas compencias 17a0 podem set .  defc)ridas Para Onto . juntamos (10 processo  as 

. planilhas de ealeuto onde (.1(....inonstr autos todos  os  mimes apurados de 
contin-midode cow a documenta(iio apresentada pelo coniribuinte durante a 

Assim sendo, face ao acima enposto, as competencias defiyidas, que 
es  ido  cii ima de 40% na tela(iio sahirio de contribuiviio V total dos valores de 
SerVICO.N 1 01 ' 5 1(140 170 .111( 3 S", UteildC111 1101101110 a lef2,1slacii0 vieiite" 

A Delegada da Receita Federal en] Santo André, acolfiendo o Parecer 
Conclusivo emitido pela Fiscalização, de feint parcialmonte o pedido de restituição para  as  
competências 10/2003 e 03/2004, indeferindo o pleito para  as demais competências (Hs. 1-432) 

Contra essa decisão, o Contribuinte apresentou recurso tempestivo (lis. 
1443/1453), por meio do qual alega, em  síntese,  que, não obstante não tenha apresentado os 
Livros Di/trios, a documentação acostada aos autos ér suficiente para a comprovação do direi  to  
creditório  Ademais,  não haveria, na legislação de regência,  previsão  para a apresentação 
desses livros. 

Não apresentadas as contrarrazões. 

É o relatório.. 
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Voto 

Conselheira CAROLINA SIQUEIRA MONI FARO DE ANDRADE, 
Relatora 

O Recurso Voluntário é tempestivo e preenche todos os requisitos  dc  
admissibilidade,iazão pela qual, passo a analisá-lo. 

Antes de se adentrar a análise das alegações contidas no Recurso  Voluntário,  
faz-se necessário trazer a baila alguns esclarecimentos acerca  da  competaicia do Conselho 
Administrativo de  Recursos  Fiscais para analisai: o recurso aviado pelo contribuinte contra a 
deeisao que indeferiu o seu pedido de restituição 

A. .M.edida Provisória n" 449, dc 03 de dezembro de 2008, j)osteriormentc 
convertida na Lei n" I -1,941/2009, aileron substancialmente o artigo 89 da I ci n" 8 212/9 - 1, para 
estabeleceu  que a Secretaria da Receita Federal do Brasil é o  •órgão competente para 
rego lamentar procedimentos de restituição e a compensação de contribuições 
previdenciarias, nos seguintes termos: 

"Ail 89 As contribuio'res soolois provistas this. alineas "a", "b" 

'C" do parógrafb rinico do oil 11. as e00tribui(,(50s  iii 51/1001(15  

tittil° de substaui(00 e as contribtii(•cies devidets a terceiros 

somente podercio set ou compenadas nas Inpoteses 

de pagamento  on  eC01111711on to  indovnio  ou maim (ptc o clovido, 

nos ter  il/os O c017dli, -6e5 0stabdeetdos pela  $ecTotaria da R0( cira 

Federal do Br001 

Essa  regulamentação  se deu pot meio  da Instrução Normativa RFB n" 900/2008, 
que, além de outras  matérias,  tratou da restituição e a compensação de quantias recolhidas a 
titulo de tributo administrado pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, 

..specificamente eii seu artigo 66, § 2', o mencionado ato nominativo facultou ao 
sujeito passivo a apresentação de manirestaçao de incontOrmidade contra a  decisão  que 
indeferir o seu pedido de restituição, a ser analisada pela Delegacia da Receita de Julgamento 
(1)1(1) de sua circunscrição fiscal. Veja: 

"Art 66 Li  facultado 00 srueito passivo, no pi-020 de 30  (11/1710) 

dias, 001110(10 5  da data da ciCncria du (/00/ 5(10 (Inc: i 101401111  

pcilido de 1 e51111/li,-(70,  /05 5(11 canon() 	reembolso 00, ainda,  cia  

data (10 	(10 (10spacho que Ha() homolopni ( ompunsaçao 

pot ele cletuada, apresental inanifestavio (10 inc)nfin midado 

(mum o 	recOnhecimento do illicit° credliorio 01.! a 100 

hom°10<gaçii° 	compensaçrio 

2"A competeneia prim jul,i),ar mantlesruccio (10 inconfOrmidade 

("!  cia  Delegaela da Reecita 1 , ederal do Brasil do .Inlganiento 

em (010 (ircunSet 	territotial 	inclua a 10n 010d0 

RH; quo indeferiu 0 pedido de 1 estitui50  on  resutc-iniento  OU  



lunnolo.!efou a compc'nraçlio, obsci coda ii competrincia 
material cm  i aal-to  do mum a_7:-.0 do  dia  i/o creditOrio cm 11/  iio  

No caso dos autos, conforme relatado acima, o contribuinte apresentou rceurso 
administrativo contra o despacho decisório  proferido pela Delegada da Receita Federal em 
Vitoria em. 21 de novembro de 2007, ou seja, antes da alteraeao legal promovida polo 
legislator ordinário. 

Sendo assim, veritica-sc que, 	época da interposição do recurso , o Oig4) 
competente paid a sua andlise era o (- ouselho de Contribuintes, e Ut'-io a Delegacia da Receita de 
I ulgamento, confOime previsto  na  Instrução Normativa R FR n" 900/2009.. 

Mk) obstante a alterayao do procedimento tenha aplicação imediata, poi se ti atar 
de noi ma processual, situação Ib.i iegulamentada pelo Conselho Administiativo de Recur sos 
Fiscais,  por meio da Portal ia IV 49, de 29/04/2009, nos seguintes teimos: 

I 0% proccrsos relativos a resit ...Ili/07o de contribuições 
previdrrk dii  ias ,  inclu%ice  as co1itrib1fi(:00% irtYlituidas a ittulo de 

.rubstitukito e de contl7buic6C.% devidzisa tcrcch0%, e de 
reonbotro tie vth -it ioTfamilla ott salório-maternidade que 

al,!.uatdando fulmincluo no ambit() do (7ARIT ser/o. 

encaminhador. , atracr unidadc local da Secretaria da 
Receita 17edet al do Braril de jut trdt(ao do autoridade que 

cyaroll .0 dcrpacho decis01 co, a Delegacia  da Receita  Vqderal da 

dith:,,amento (.:ompetentc para  o julgamento do manik%ta“-io  de 
1/0  oiifoi Midade apt e.sentada 

PermaneceTao no ambito do 	para tillgamento, os 
tectirwr qua jó tertham _rido di% ti ihuidos pat(' suas cc/mares 
turmar.'' 

consulta ás informações processuais  disponíveis  no CARE, verifica-se 
que  a  clistribui0o do presente piocesso a Terceira Camara da Segunda Seciio de Julgamento 
ocorreu em 1 0  dc male° de 2009 Diante disso, aplicar-sc-ii no caso a disposiç.50 legal contida 
no art 1, §1`), da Portaria ('AR)  n" 49/2009, permanecendo  o  i  ecurso no ambito do Conselho 
para seu regulai julgamento. 

Co n  rorme. mencionado no relatorio,  O  contribuinte pleiteia a restituiç50 dos 
valores  indevidamente  recolhidos a titulo de contribuiçao prevideneiária no  período  de 01/2001 
a 04/2004. 

A Instruçáo Notinativa INSS/DC n" 100/2003 tegulamentava,  ui época, a 
1 estitui0o e compensação de valores recolhidos indevidamente aos -  critics públicos titulo de 
contribuições previdencidrias, dentre outtos Veja-se,  a  respeito, o teor da disposiciio contida 
no art. 225, 40 , inciso 1.1: 

"Att 225 

-I' Rico condicionada 00  (/1 5/1( 0 	condusivo de Auditor- 
» irc. .al do PT eviclencia 	(4/TS), a docirao 	ente  aos  
places SOS  flue aproontcht as seguinte% situa(óes 

II 	ertittikao deco), 01102 du reletu,i-to na ce.r.Yio tic auto-de 
o//vil ou HO CPT/ cilada em quo o valor da ntrio-dc-obra 
emple,‘,achr 	ior a (/1101 ('1)1(1  poi cento do r' i/o; hi trio dos 
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serviços contido na nota fiscal, latura 00 reeibo de prestação do 

_serviços. quando  a  requerente apresentar prOVO de (pre poSsui 

escrituração contabilformalizada," 

Essa disposiçao legal tOi mantida pela Instruçao Normativa SRP n" 3/2005, 
ern seu art, 216. 

Como .fundamento para negar a existacia do credito a favor do contribuinte, 
a autoridade fiscal argdiu a  ausência  dc escriturayao contabil regular, por  considerar que as 
folhas dc pagamento, GFIPs e notas fiscais apresentadas  no sell= suficientes 11 comprovaçao 
do direito creditário 

exatamente com relaedo  a esse frardamento que se insurge o contribuinte 
em seu Recurso Voluntario. 

0 conceito de esciituraçao contabil é trazido pelo  Código  Civil de 2002 e 
engloba os registros contabcis de todas as operações 'relativas  ao exercício da empresa.. Para 
que .ndo restem  dúvidas acerca do seu significado, colaciona-se abaixo os dispositivos legais 
que tratam  da  mat  . ria: 

"..4/1 1 /79. 0 empreviiio 	sociedade empresaria são 

obrigados a Wguie urn sistetna do contabilidade, inecanizado OH 

não, coin base na escrituração  uniforme  de seus livros, em 

(...ortespondénoia coin a documentação respectiva, e a levantar -

anuidmente o balanço pair Unonial e o de rosuhado ocoiiliinieo 

sç-  lo Salvo o disposto no art 1 180, 0 runner() e a espécie de 

o.s ficam a critério dos interes sodas 

2o  L disponsado das oxi,gênctas deste artigo  O  pequeno 

empresario 0 (plc se refiJ e o ail 970 

Ail. 1.180 Além dos demais livros exigidos .por  lei, é  

indispensável  o  Diário, clue pode ser substituído poi -  tichas  110  

caso de escrituração inceanizada  ou  eletrãnica. 

Unico 71. adoção  de fii'lias não dispensa o uso  de hilt o 

apropriado pant o lançamento  Jo  baliniço pati 'monied e do de 

resultado econamico. 

Ail. 1.181 Salvo disposição especial de lei, 	 os 

obrigatóiios o, se fite  o  caso, as fichas, antes de postos cm. uso, 

cloven.? ser autenticados iio Registro .1-'riblico de Empresas 

Paiagrafit áUÍCO  À  aulenticação não se Jena sem que  esteja  

inscrito  O  empresario, ott a socicdade empresiiria, (Luc poderã 

autenticar livros não obrigatOrios. 

Ar/ 1 182. Sent pi Ottizo do  disposto  no al t. 1 174, a CNC 11nill1C.7/C1 

fiCC/LL7 sob a responsabilidadc contabilista legalinento 

habilitado, salvo se /10)11/1/ Iii  houver na localidade 

Art 1 183.. A escrituração será leita em idioma e moeda 

corrente nacionals e em Pruitt contábil, por ordem cronológica 



de dia, mds e ono, .sem intervalos em branco, nem entrelinhos, 
borrões,  rasureis, emendas eat transportes para as mar ,ens,. 

Pai  to'afo a Taco L  permitido o uso de <:(idto de maircro  S ou de 
0171 .eviawras, conslem pr(5prio, regularmeMe 
autenticado. 

t 1 181 No Diário sera() lançadas, corn individuação, 
clareza e caracterização do document° respeetivo, dia a dia, por 
escrita direta  ou reprodução, todas as operações relative'%  ao 
eyercicio da empresa. 

lo  Admtte-se a cwilinurç0io c(amido  do  1.)iario, cow totai.ç. 
•tpte /la° CXCerlain  i  period() de ifinto relativamente o cort41.. ■, 
culif$ ()pet av-ies se/uni irnhileia'r(rS.  Ott rea11 .2-adas Ibra da  sede  do 
.01a1.4*(1mento. desde ohe atilizadoN iivio atrviliare.s.  
regalai ¡ricrac autemieado, pam regi.s:tio ardividuali7ado., e 
coilcrvado8 os 1oolmento aye permitam a spa petkito 
ver cio  

2o  Serão  lançadas iw Diário  o  balanço patrimonial e o de 
resultado econennico, eleventh) ambos ser assinados por  técnico  
em Ciências Contábeis legahnente habilitado  e  pelo empresário 
ou sociedade empresária.'' 

Consoante  s(.; infere dos dispositivos acima transcritos, a escrituração contabil 
da empresa  é  constituída pelos livros que contém o registro de todas  as (Tel aci)c,s relativas ao 
exercício  dc  seu objeto social Nestes temps, a não ipresentacão dos livros  diários  pelo 
contribuinte implica a ausência de escrituração contabil. 

Sendo assi  fl ,  i  argumentação apresentada. pelo contribuinte, de quc 
apresentaçao das folhas de pagautento, 	e notas fiscais seria suficiente a 	comprovação do 
seu direito creditorio, não merece prevalecer. -  

Como ja visto, o art 225, § zr, inciso II, da Instrução Normativa INSS/DC n" 
1( ) 0/2003, exige  a.  apresentação de escrituração contabil regular polo contribuinte para a 
demonstraçãO de existência  do  direito a restituição dos valores recolhidos aos cob es públicos, 
nos hip( teses em que  a Ictençdo  na cessão  dc  mao-de-obra ou na empreitada em  que  o valor da 
mão-de-obra empregada  é in  tcric .r  a quarenta por cen10 do valor bruto dos serviços contido na 
nota 

Não sendo -esse o caso dos autos, se mostra irretocavel a  decisão  de prirdeira 
instancia, devendo ser mantida ern sua integralidade. 

COMA ,11- 1SÃO  

Por todo o exposto, NEGO PROVIMENTO  ao Recurso Voluffiario inteiposto 
pelo contribuinte, reconhecendo a inexistência de direito creditório com relação  ao  period() 
pleiteado, mantendo-se a decisão de primeira instãncia em sua integralidade. 

Sala das Sessi5es, em 02 de dezembro de 2010 

C1ILLI '17 attd-A.4 7t4JilAY 
CAROLINA SIQIIFIRA MONTEIRO DF ANDRADE 


